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-INTRODUCAO

Colegas Servidores,

Os volumes que vocês estão recebendo para discussão no âm~ito de suas

respectivas equipes, constituem o resultado do trabalho desenvolvido p~

los Gerentes de Projetos e Chefes de Setores no Seminãrio realizado na

semana de 07 a 11 de agosto, no auditõrio da CEAG e na UAS/AUV, com a
participação do Consultor da Fundação João Pinheiro de Minas Gerais, Dr.

Josadac Matos.

Estes documentos nao constituem ainca uma proposta final. Estão sUJe~

tos a alterações e mudanças por parte de todos os técnicos e funcioná
rios administrativos, na discussão interna entre as equipes e setores.

Foi eleito um Grupo de Acompanhamento, constituldo das seguintes pessoas:
Magno Pires da Silva, Antonio Luiz Caus, Fernando Bettarello, Maria Ame
lia, Vicente Finamore Simoni e Rolter Amorim. Este Grupo de Acompanh~

mento estã responsãvel pela discussão dos documentos junto aos Servido
res e pela compatibilização final das propostas juntamente com o Consul

tor da FJP, levando-as ao conhecimento e discussão com a Direção do

IJSN.

Estes documentos sao a consolidação das discussões desenvolvidas, em 03

etapas, no Seminãrio.

A primeira, em 4 (quatro) grupos diferentes que produziram 1

com:
- Objetivos Formais
- Objetivos Reais
- Objetivos Necessãrios
- Pontos Di ficultadOl'es , Facilitado~es e Sugestões.

- --- - --- ---- -
---~-- ---- -------.' - --'- ._~---

documento



Para fins de esclarecimentos, segundo a metodologia do Seminãrio, foram
considerados:

OBJEI'IVOS FORMAIS:

Os objetivos previstos na lei de transformação da FJSN em IJSN (decr~

to 1.524-N, de 16/04/81.

- 03JE:fIVOS REAIS:

Os que não estão previstos na Lei de Criação, que são realizados por
meio de contingências da realidade, ou seja, aquilo que o IJSN realmen
te estã fazendo hoje, correspondendo ou não aos seus objetivos formais.

- OBJETIVOS NECESSÁRIOS:

Que não estão formalizados e que nao aparecem no dia a dia da Organiz~

ção, mas que percebe-se COiaO aqueles objetivos que a Instituição deve

ra cumprir.

- POl;?OS PACILIT.4fJORES E DIFICULTAlXJRES

Aqueles que facilitam ou dificultam a ação e os objetivos do IJ5N.

Depois da discussão primeira em grupos, foi feita uma segunda discussão
em grupos, consolidando os 4 (quatro) prilTk:iros documentos. Estes doeu
mentos foram levados a plenãrio, onáe foram modificados em alguns itens.
Agora estes documentos compatibilizados pelo Grupo de Acompanhamento es
tão sendo levados ã discussão nas equipes e setores, na semana de 19 a

23 e 26 a 30;08;84.



Na semana de 03 a 06/09/84 serão compatibilizados os documentos discuti
dos e encaminhados ã Diretoria.

Como Grupo de Acompanhamento estaremos a disposição para as duvidas e
esclarecimentos necessários.

Vitõria, Agosto de 1984

GRUPO DE ACOMPANHA:1ENTO PARA

REFORt':ULAÇAO DO IJSN



COMPATIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS SOBRE OBJETIVOS FOR~~IS

Os objetivos formais do Instituto estão definidos na Lei Estadual de

cri ação e em di vers os Decretos que o regul am:

1. Lei Estadual nQ 3.043, de 31 de dezembro de 1975 (Reforma Administra

tiva).

2. Decreto-Lei nQ 381-N, de 07 de maio de 1975 (aprova o Estatuto da Fun

dação Jones dos Santos Neves).

3. Lei Es~~al nQ 3.384/80 (Parcelamento do Solo para fins urbanos).

4. Decreto nQ 1.494-N, de 26 de novembro de 1980 (tranSformação de SEPLMi

em COPLAN).

5. Decreto N9 1.469-N) de 27 de outubro de 1980 (transformação da Funda

ção em autarquia).

6. Decreto n9 1.524-N, de 16 de maio de 1981 (aprova D RegulaQento do

IJSN).

1. INTRODUÇÃO

o IJ5N - é um Orgão da Administração Indireta do Estado ào Espírito San

to, vinculado ã COPLA:"i integrante do Sistema de Planejar.ento do Estado

do Espírito Santo (Lei 3.043).

1.1. Com a edição do Dec. 1.469 - N- 27/X/80 - a Fu::dação foi
em autarquia dotada de personalidade jurídica de direito
autonomia tecnica financeira e administrativa) com sede e

eri gida
publico;

foro na
Capital do Estado, passando a denominar-se Instituto Jones dos Sa2

tos Neves (IJSN), vinculado ã Secretaria de Estado do Planejamento,
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atualln?nte Coordenação Estadual do Planejamento. (Dec. 1.469-N - Art.
19 item 11. combinadamente com o Dec. 1.532-N, de 23/04/81 - Art. 39
item V - e com o Dec. 1.524-N, 16/03/81 que regulamentou o IJSN).

1.2. Para melhor entendimento da função do IJSN, dentro do Sistema Esta
dual de Planejamento, reportamo-nos ã Lei nQ 2.993, de 30/07/75, que
previ a a Vi nculação ã SEPLAN da então 11 Fundação Jerônimo fvlontei ro"
hoje Instituto Jones dos Santos Neves, e instituiu o Sistema Esta
dual de Planejamento.

2. OBJETIVOS FORMAIS

2.1. DO IJ5N

De conformidade com o art. 39 do Decreto 1.524-N, de 16/03/81,

"0 IJSN tem por objeti vo o apoi o ao processo de tomada de deci são
do Governo, ao Planejamento Governamental, ã Coordenação do Programa
da Ação Governo Estatual na área de desenvolvimento urbano e regi~

nal, na integração intersetorial, no assessoramento aos Municípios
na formulação de diretrizes e propostas de planejamento urbano e
regional em especial na área da Aglo~eração Urbana da Grande Vitõ
ria, bem como na identificação de fontes e captação de recursos ne
cessãrios ã implantação dos respectivos planos e especificamente:

~

I - A realização de(pesquis~s, estudos e projetos sociais, econômi
" ~' ~

cos e institucio~ ligad~s--ãárea de-'-planejamento.

II - O desenvolvilTr2nto das ativ29.c_des necessárias ã sistematização de
informações para o planejamento estadual, regional e municipal.

111 - A realização de estudos sobre a realidade econômica e social
do Estado.



IV - A promoção de estudos necessãrios ao conhecimento dos
mas urbanos e regionais do Estado.

probl!

V - O desenvolvimento das atividades necessãrias a concessao de cer
tificados de exame e anuência prévia de parcelamento do solo p~

ra fins urbanos) definidos no Artigo 45 da lei Estadual nQ

3.384/80.

2.1.1. Tais objetivos cometidos hoje ao IJSN, são originãrios de
mas legais diversos, que foram sendo aperfeiçoados ao longo
tempo a saber:

di pl~
do

A) Enquanto entidade de apoio ao Governo na função de planejame~

tos a partir da lei 2.993 de 30/07/75, que criou a SEPLA~ e
instituiu o Sistema Estadual de Planejamento, tendo inclusive
preconi zado a criação da Fundação Jerônimo Monteiro (Art. 9Q) e
do Instituto de Desenvolvi~ento Urbano Regional (Art. 109) co~

os seguintes objetivos:

Art. 99:

I - A pesquisa que subsidie um melhor equacionamento dos pr~

blemas econômicos de Estado.

I I - A formação de recursos huma~ôS' )vol tados para o
do e a pesquisa,aplicada ã realidade capixaba.'

Art. 19:

estudo

I - Promover a elaboração de planos e programas de desenvolvi
menta urbano e regional do Governo.

11 - Articular as atividades estaduais de interesse dos municí

pi os.



1. 532-N ,

delegáveis
alineas

111 - Manter um sistema de informações sõcio-econôMicas na
ãrea de sua atuação.

~~: IV - Promover os ,~studos necessãri~~ao conhecirento maior dos
proble83s urbanos e regionais do Estado fornecendo os sub
sidios ã indispensãvel ação planejada do Governo.,

__'>, ~.~ - Estimular a formaçã9__çe recursos hUManos para a area de sua
atuação.

Posteriorrrente absorvidos pela COPLAN, nos termos de Decreto n0­
de 23/04/81 que dentre os seus objetivos, discrimina aqueles
aos órgãos da administração indireta, o (Art. 29, item XVIII,
"N1

t "B", "C" e "0"), verbis:

XVIII - Por meio das entidades da administração indireta vinculadas a
Coordenação Estadual de Planejamento:

a) A realização de pesquisas, estudos e projetos sociais,
--

micos e institucionais ligados a ãrea de planeiamento;

-econo

b) O desenvolvimento das atividades necessárias a implantação
das medidas previstas nos itens e XVIII deste artigo;

c) A realização de estudos sobre a realidade econômica e

do Estado;

soci a1

d) A promoção de estudos necessários ao conhecimento dos probl~

r.Jas urbanos e regionais do Estado, fornecendo a indispens~

vel ação planejada do Governo.
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Destaque-se que a implementação das medidas previstas nos itens 111 a
XVIII do art. 29 em referência, os itens VI, XI, XI!I, XV, XVI, XVII e
XVIII. são também delegãveis inclusive ao IJSN, a saber:

VI - A elaboração de projetos de carãter multidisciplinar ou de priorid~

de especi a1;

XI - O de~envolvimento de estudos visando ã identificação de recursos
internos e externos mobilizãveis pelo Governo para implantação de
seus programas e projetos;

XIII - A formulação da política de desenvolvimento urbano do Estado;

XV - A elaboração de planos de aplicação visando ã obtenção de recursos

federais para programas e projetos de interesse do Estado, na area
de competência do sistema;

XVI - A proposição da política de desenvolvimento econômico do Estado;

XVII - A concessão de certificados de exame e anuência previa de

lamento do solo definidos no art. 45 da Lei n9 3.384/80.

parc~

Referi do Decreto 1.532-N. es tabe lece expressamente que dentre as atribui
çõ€s do Secretãrio Chefe da COPLA~. sao delegãveis (Art. 69, 11) no ã~bi

to de atuação do IJSN, as previstas nas alíneas, "g", Uh" e llj", a saber:

g) Promover a realização de pesquisas e estudos que possibilitem a anãli
se das repercussões da ação do Governo na vida econômica e social do
Estado;

h) Promover o fornecimento de assistência técnica as municipalidades e
associações de mu~icípios no desenvolvimento e aprimoramento de seus
serviços e na solução de seus probler.as comuns;
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j) Proceder a estudos do carãter metodolõgico, bem como elaborar normas

e propor diretrizes relativas ã sistemãtica de elaboração e execuçao
de planos do setor publico.

B) Enquanto órgão de apoio técnico e administrativa necessãrio ao funcio
namento do CODIVIT, nos tennos do art. 99 da Lei n9 2.176, de 08/12/77,
o IJSN atua para a impleQentação dos objetivos daquele Conselho, atra
ves do ordenamento de obras e serviços de interesse dos Municípios de
Vitória, Vila Velha, Cariacica, Serra, Viana, definidos no art. 39 co
mo sendo:

Art. 39 - Considera~-se obras e serviços de interesse comum da Agl~

rneraçao Urbana da Grande Vitória:

I - Planejarrento integrado do desenvolvimento econômico e social;

11 - Saneamento bãsico e ambiental especialmente agua, esgotos, lixo
e controle da poluição;

111 - TRM~SPORTES e Sistema Viãrio, especialmente vias estruturais e
coletoras e localização de terminais de passageiros e cargas;

IV - Regularr~ntação e controle do Uso do Solo e de sua
de ocupação, especialmente quanto:

intensidade

a) A localização de nucleos habitacionais;

b) r:. localização de in dus tri as ;

c) JS.. localização de equipamentos de turismos e de 1azer;

d) A ãrea de Urbanização Prioritãria;

e) A ãreas não urbanizãveis;

v - Aproveitarrento dos recursos hídricos;
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VI - Preservação do Patrimônio Histõrico, Artlstico, Cultural e Paisa
g1s ti co;

VII - Outras obras e serviços de interesse COfilum da Aglomeração Urba

na da Grande Vitória, a criterio do CODIVIT.

Sendo da competência do CODIVIT nos termos do art. 49:

Art. 49 - Fica instituido o Conselho de Desenvolvimento Integrado da

Grande Vitõria - CODIVIT, comp~tindo-lhe:

I - Promover o processo de planejamento para o desenvolvimento Integrado
da Aglomeração Urbana da Grande Vitõria;

11 - Apreciar e promover estudos, planos e projetos que se relacionem com

o Desernvolvimento Integrado de Aglomeração Urbana da Grande Vitõ

ria, bem como coordenar e acompanhar sua implantação com visitas a
unificação dos serviços comuns;

111 - Coordenar os planos, programas, projetos, obras e serviços de iote

resse comum que se realizam na Aglomeração Urbana da Grande Vitõ

ria) integrando-os segundo as di retri zes es tabe1eci das para a Re

gião;

IV - Aprovar os projetos de interesse para Desenvolvimento da Aglomer~

çâo Urbana da Grande Vitória de iniciativa de qualquer dos Municl
pios integrantes, especialmente quando prevista a concessão de
incentivos ou financiamentos de orgaos ou entidades da administra

çâo publica Federal ou Estadual.

v - Apreciar na ãrea da administração Estadual, direta e indireta, mate

ria de interesse comum da Aglomeração Urbana da Grande Vitõria e

emi ti r parece r;



VI - Aprovar as aplicações dos recursos do Fundo instituído no art. 109

desta Lei após manifestação de seu órgão técnico.

Registra-se que no Regimento Interno do CODIVIT, estão detalhadas as
atribuições da Secretaria Executiva daquele Conselho, de competência do
IJSN.

C) Enquanto órgão que realiza o exame e a anuência prévia em nome do Es
tado, nos projetos de parcelamento do solo para fins urbanos a que se
referem a Lei n9 6.766, de 19/12/79, Lei Estadual n9 3.384, de

27/11 /80, que a regul amentou o Decreto Es tadua 1 n9 1. 519-N, de 16/03/81

especialmente as ações previstas na Lei Estadual em seu artigo 38,

verbi s:

"0 exame e a anuência pr'evia serão efetuados pela Secretaria de Esta

do do Planejamento - SEPLII
•

[ no art. 29 do Decreto n9 1.519-N, de 16/03/81, que a regul amentou
foi estabelecido que os procedimentos para o exame e a anuênéia supra
referidos ficarão a cargo do IJSN, que inclusive realiza as anãlises
técnicas cabíveis e adota as demais providências pertinentes valendo

transcrever os dispositivos legais aplicãveis.

CAPITULO I

DAS DISPOSrçDES PRELIMINARES

Art. 19 - Para aprovação dos projetos de parcelamento ào solo pelas
Prefeituras nunicipais, nas condições previstas no art. 19 da
Lei n9 3.384, de 27 de nove~bro de 1980, caberã previamente, ao
Estado, atraves da Coordenação de Planejamento proceder:

I - Indicação na planta do imõvel, das diretrizes estaduais;

11 - Exame Tecnico;

111 - Anuência previa a aprovação municipal.
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Art. 29 - Ficará a cargo do Instituto Jones dos Santos Neves - lJSN, O~

gão vinculado ã Coordenação Estadual do Planejamento - COPlM1,
os procedimentos referidos nos incisos I e II do artigo ante
rior, cabendo ã COPlAN a concessão do certificado de anuência.

D) Enquanto órgãos de administração do Subprojeto do Aglom:rado Urbano
de Vitória - UAS/AUV, o lJSN tem sob sua subordinação uma Unidade de
Administração denominada UAS/AUV, criada nos termos da cláusula sexta
do Convênio 081/G~1/81, de 20/11/81, com os objetivos estabelecidos no
Decreto nQ 1.585-N, de 13/11/81, a seguir especificados, cuja dura
ção se estenderá ate a execução total ao subprojeto e todos os seus
componentes e subco~ponentes:

I - Coordenar e supervisionar a nível local as atividades administra

tivas, tecnicas e financeiras necessárias ao pleno desenvolvimento
do subprojeto AUV;

11 - Assessorar a Comissão Local de Coordenação - ClC e a Comissão Exe
cutiva local - CEL, no exercício de suas funções;

111 - Elaborar ou promover a elaboração de planos orçamentários, cro
nogramas, projetos executi vos, projetos -de engenhari a, contra
tos, propostas de licitação, especificações e demais instrumen
tos necessários ã implantação dos Componentes e Subcomponentes;

IV - Fazer o acompanha~nto e controle da execuçao fisica e
ra de cada Componente e Subcomponente;

fi nancei

v - Garantir a adequada articulação das várias entidades envolvidas
no Subprojeto AUV a nível local, para a consecução dos objeti
vos e metas previstas e aprovados;

VI - Assessorar tecnica e administrativamente as Unidades Executoras;
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VII - Analisar e avaliar a adequação dos instruMentos, critérios e
procedimentos adotados em cada um dos componentes, desde a
elaboração dos Projetos Executivos até sua operacionalização

respeitando os objetivos e r.€tas dos anteprojetos aprovados;

VIII - Emitir pareceres prevlos relativos ã aprovação da
de recursos e das prestações de contas;

1iberação

IX - Elaborar e implantar um esque3a de supervisão com a finalidade
de analisar as informações relacionadas ao desenvolvimento de
todos os Componentes e Subcomponentes;

x - Elaborar ou providenciar para que sejam elaborados relatõrios
e/ou outros documentos que caracterizam o desenvolvimento físico
e financei ro dos Componentes e Subcomponentes;

XI - Emi ti r pareceres previ os e/ou autori zar os pedi dos de 1ibera
ção de recursos e prestação de contas das Unidades Executoras;

XII - Manter atualizados os recursos relacionados com o Subprojeto
AUV, de maneira a identificar todàs as operações efetuadas, as
fontes de recursos das despesas realizadas, os bens e servi
ços utilizados e os benefícios resultantes;

XIII - Manter controle extra-bancãrio das disponibilidades
ras de cada Componente e Subcomponente;

fi nancei

L

XIV - Propor o sistema de funciona~2nto do Fundo Municipal de Desen
vol vimento Integrado - FHDI, bem como o esquema de controle de
retorno financeiro do Subprojeto AUV;
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xv - Facilit~r O acesso da SDU/MI~TER, junto aos 6rg~os locais COM

petentes~ aos relatórios, documentos, registros e contas, en
quaisquer das suas etapas, do desenvolvimento do Subprojeto AUV
para o devido acompanhamento controle e auditoria;

XVI - Registrar wm contas grãficas os recursos de contrapartida 10

cal quando representados por bens ou serviços;

XVII - Fazer a prestação de contas do Subprojeto AUV em todas as suas
etapas, consolidando as prestações de contas de cada Componente
e Subcomponente feitas pelas Unidades Executoras;

Ao IJSN, nos temos do Decreto 1.585-N, de 13/11/81 ~ compete, ainda, pre2.­
tar o apoio administrativo necessãrio ao funcionamento da UAS "lOS temos
do art. 109, competindo ao Diretor Superintendente do IJSN, nos temos

dos arts. 89 e 99, a adoção das segui ntes provi dênci as no que concerne ao
pessoal:

Art. 89 - Caberã ao Diretor Superintendente do Instituto Jones dos Santos
Neves, o provimento de cargos necessãrios ao funcionamento da
UAS/AUV, obedecendo o processo seletivo que compreenda a
anãlise de qualificação ~ experiência comprovadas.

Art. 99 - O pessoal contratado pelo IJSN - sob regime da CLT ê alocado
no Projeto CPM/BIRD, Subprojeto AUV, ficarã dispensado da obser
vância das normas previstas no titulo IV, do RegulaQento de
Pessoal) aprovado pelo Decreto 1.524-N, de 16/03/81, aplicãveis
as demais normas cabíveis a admissão pelo Governo do Estado.

Registre-se, finalmente~ que o art. 11 do Decreto em referência prevê:

Art. 119 - o Coordenador Geral da UAS, serã nomeado pelo Governador
Estado e os denais cargos de confiança no âmbito da UAS
Diretor Superintendente do IJSN, ouvido o Coordenador

da UAS.

do

pelo
Geral



COMPATIBILIZAÇÃO DOS OBJETIVOS REAIS

De fato a Fundação foi criada com objetivo principal de dar uma flexibili

dade de ação ao poder Executivo, que na ocasião estava limitado no que

concerne ã contratação de pessoal, alocação e captação de recursos, na

implantação e viabilização do Siste~a de Planeja~ento criado pela Lei

n9 2.993, de 30/07/75.

A transformação do regime jurldico do 6rgão, de Fundação para

teve como causas - condição indispensãvel - não obrigatoriedade

ção semestral de salãrios, quanto aos empregados de autarquia.

ça trouxe como consequência a transformação e~ õrgão de direito

com todas as i~plantações dai decorrentes; maior vinculação ao

do Estado, (dependência); a burocracia aurr.entou.

auta rquia,

da corre

Tal mudan

pub li co,

orçamento

nu~ processo de mudança no qual o IJSN, continua

pDr6~ sem estarem claramente definidos os espaços

Hoje, com a filosofia subjacente ao programa de Governo do Estado, estamos
- -cono orgao de apoio,

reservados ao orgao den

tro do Sistema de Planejamento Estadual.

Ao nlvel de polltica de pessoal evidencia-se a evasão de profissionais qu~

1ifi cados do quadro. (Em razão de contratação por outros órgãos, com me

lhor remuneração do próprio Estado ou não - ou mesmo em razão de compatibi
lizaç~o de carga horãria com as de outras instituições em detrimento do

trabalho desenvolvido no Instituto - regine de apenas 20 horas semanais ).

Percentualmente o numero de técnicos com experiência e pequeno em relação

ao numero de servid8res existentes no Instituto prejudicando a qualidade

e c numero dos projetos de responsabilidade do Instituto, implicando ate

em não cumprimento dos Cronogramas nos prazos previstos ou dentro de 1imi

tes acei tãvei s.



1. O IJSN passa também, a Orgâo executor de outras atividades em detrim~~

to de sua função de planejamento; do que são exemplos:

- Elaboração e implantação de cadêstros fiscais municipais (GAPEC);

Treinar e organizar Grupos e Associações de Trabalhadores do Setor I~

formal (Projeto A-32);

- UAS/AUV;

- UG/AGL URB ;

- Cadastro de Porto de Santana;

- Elaboração Projeto de obras e fiscalizar a execuçao - Projeto e Coros

trução de Galpões.

2. A partir da transformação do Órgão em autjrquia, passou a ser apoio op~

racional ã COPLAN, perdendo seu car~ter decis6rio e passando a traba

lhar de~andado pela COPLAN sempre que esta identifique a necessidade do

apoio do IJSN. Nete sentido:

Atendimento do tipo clientelismo politico, através de uma série de

ações va~egistas dispersas e desarticuladas;

-Canal i zação dos esforços em ãreas de demanda irr;edia tas ou de recursos

disponiveis;

- Atendimento às demandas espe:ificas de Municipios, desvinculada de

uma politica regional de desenvolvimento (Legislações Basicas, proj~

tos de Urbanização, etc.)-
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3. Ampliação do campo de atuação do Orgão

- Atendimento indiscriminado a solicitação de órgãos
às vezes desvinculadas da linha de ação do Orgão;

Governamenta i s ~

Assessorar Secretaria~ Entidades Publicas e Co~unidades na

ção de seus planos (FUNDEC);
organiz~

- Assessoramento ao DETRAtJlES aos reaj us tes ta ri fã ri os das 1i nhas inter

municipais de transportes coletivos;

- Di vul gar Projetos do CPI,1 e E!TVOLV2R a popul ação na sua
(A-32) .

implantação

4. Atendimento aos objetivos formais sem uma política global de ação:

Rea 1i zação de pesqui sas q~e somente em parte atenoor.l as necessid.ades
imediatas de realizações dos projetos (a realidade que o Projeto esta

modificando não e estudada).

- Realização de pesquisas e Projetos sem as devidas articulações com

outros órgãos que viabilize~ sua implantação;

Realização de pesquisas e projetos vinculados e desvinculados das de
mandas reais da população;

Realização de pesquisas, estudos e proje~os que su~sidem a concreti

zação em parte,da política do Governo;

- Estudo de uso e ocupação do solo (Bacia do Aribiri/Vila Velha/ Viana/
etc. );

- Projetos de legialação ~unicipal;
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-- Estudos regionais (PDR!/ Apoio as Comunidades Rurais FU~DEC);

- Es tudos demogrã fi cos;

- Estudo sõcio-econõ~ico (NEP);

- Transporte uy'bano (definição d9 t;:-;)a politica de transporte urbano p~

ra o Aglomerado Urbano da Grande Vitõria);

- Captação de recursos para implantação de planos - AGLUR3;

- Estudos sobre Patri~ônio Histõrico e Ambiental;

- Assessoramento aos municlpios;

Assessora~ento a Prefeituras munlclpais da Grande Vitória na legaliz~

ção de terrenos e~ ãreas faveladas.

- CPfvi/BIRD;

- Pesquisa no Setor Infcf8al;

- Aplicação da Lei 3.334/80 (Parcelamento do Solo);

- Apoio tecnico e administrativo 20 CODIVIT.
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Cor·1PATIBILlZACAO DOS OBJETIVOS NECESSARIOS

OBJETIVOS G~RAIS

1. Coordenar estudos e pesquisas,
necessãrios a for~ulcção de
politicas, diretrizes, progra
mas, planos, projetos na ãrea
do desenvolvimento Urbano e
Region3l do Estado do Espiri
to Santo. -

2. Coordenara elaboração de po11
ticas, diretrizes, progra~as:
planos e projetos na área do
desenvolvimento urb~no e regio
nal. -

OBJETIVOS ESPECIFICaS

1.1. Assumir a Politica Urbana co
mo estrategia de alteraçãõ
das bases do processo urbano
para transformã-lo num meca
nismo de distribuição da
renda real, reduzindo os cus
tos de urbanização e atenden
d~ às necessidades da populI
çao.

1.2. Atuar na ãrea de estudos se
toriais a niveis local e es
tadua1 .

1.2. Consolidar a Politica regia
nal de desenvolvimento, atra
ves da articulação com diver
sos Órgãos publicas de manel
ra a viabilizar a implantaçao
dos projetos.

1.4. Realizar pesquisas, estudos
e projetos sociais, econêmi
cas e institucionais ligados
a ãrea do p1anejamen to.

-------------------------------.o1conti nua
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Conti nuação

OBJETIVOS GERAIS

3. Coordenar as ações do Estado
necessãrias ao assessoramen
to dos municlpios na área do
desenvolvimento urbano e re
gional.

4. Desenvolver as atividades ne
cessãrias ã sistematização e
divulgação de inform3ções p~

ra o planejamento urbano e Re
gional, Estadual e Municipal~

5. Tornar acesslvel ã comunidade
a utilização do instrumental
tec ni co-cíentlfi co, cri ando
mecanismos de participação
da Sociedade no planejamento.

6. Identificar fontes e conse
guir recursos humanos, tecnT
cos, financeiros e materiais­
para o desenvolvimento de pes
quisas, estudos, pollticas.­
programas e projetos.

7. Assessorar e organizar treina
mentos para a reorganizaçao
admi ni s trati va e i ns tituc i ona1
de entidades publicas em es
pecial das administrações mu
nicipais.

OBJETIVOS ESPEcIFIcas

3.1. Coordenar a monitoração das
ações do Estado no assessora
menta aos municipios na área
do desenvolvim~nto urbano e re
gional.

4.1. Atuar na ãrea de geração e sis
tematização e divulgação de
informações básicas, principal
mente coleta de dados estatTS
ticos e de estudas sõcio-econo
micos-demogrãficos.

4.2. Atuar na ãrea de geração de
informações geo-cartogrãficas,
para o pl anejamerlto urbano e
regional (hoje em parte real i
zado no âmbito de SEAS/ITC). -

4.3. Promover publicação de inform~

ções para o planejamento Ur
bano e Regional, Estadual e Hu
ni ci pa 1 .

6.1. Criar estrutura, assessorar e
organi zar tt'ei namentos pa ra
ceptação de recursos para o Es
tado e Municlpios.

___________________________-'-- --jcont i r.ua



Continuação

OBJETIVOS GEPAIS

8. Desenvol ver a formação e o trei'na
mento de recursos hu~anos. neces
sãrios as atividades de Planeja
mento Urbano e Regional. -

9. Assessorar a elaboração de Pollti
cas, diretrizes e desenvolver es
tudos. programas. planos e proje
tos para a preservação e valoriza
ção do patrimônio' paisaglstico-:­
histõrico. cultural e artistico
do Estado do EspTrito Santo.

la. Assessorar a elaboração de Poli
ticas. diretrizes e desenvolver
estudos. progra~as. planos e pro
jetos para a preservação e valo
rização do meio a~biente no Esta
do do Espirito Santo.

11. Desenvolver as atividades neces
sãrias ã concessão de certifica
dos de exame e anuência prévia
de Parcelamento do Solo para
fins urbanos definidos no artigo
45 da Lei Estadual n9 3.384/80
nos termos do Decreto n9 1. 5l9-N.
de 16/03/31.

12. Formular diretrizes e propostas
de p1 anejamento urbano e regi~

nal em especial na área da Aglo
meração Urbana da Grande Vitória.
garantindo a revisão periõdica
do PEE e emprestar o apoio técni
co administrativo ao funciona~en
to ao CODIVIT nos tenros do art-:­
99 da Lei 3.176. de 08/12/77.

13. Divulgar permanentei:1ente junto
a administração publica e a com~

nidade os trabalhos produzidos
com a participacão do IJSN.

OBJETIVOS ESPECIFICaS

13.1. Publicar a Revista do
IJSN.

13.2. Estabelecer uma politi
ca de comunicação socl
al do Órgão.



-
COMPATIBILlZAÇAO DOS PONTOS DIFICULTADORES J

FACILITADORES ESUGESTÕES

PONTOS DIFICULTADORES

f..?,3;A A!J!·iDiI5I'P...l..IIVA E T~CNICA:

- Espaço fisico do Drgão insuficiente.

- Excesso de normas e procedimentos burocrãticos que agravam a agilidade

do Orgão.

- Normas administrativas baixadas sem discussão com o corpo tecnico e
administrativo.

- Transferência de tarefas do setor administrativo para o setor técnico,
por exemplo, preparação de documentação na prestação de contas, a

concessão de autorização para os motoristas viajarem, etc.

- Ausência de respostas para os processos, explicitando demandas, aber
tos pelos diversos setores do Instituto.

Deficiência nos instrumentos de trabalho (como carro, telefone, organl

zaçao de almoxarifado, etc.).

- Setor administrativo e financeiro nao funciona adequadamente como apoio

a ãrea técnica, em consequência da desarticulação entre as ãreas técn~

ca e administrativa, decorrente do desconhecimento por parte da area
administrativa de um cronograma de tarefas tecnicas que geram demandas
administrativas, bem como da indefinição de prioridades dos trabalhos
tecnicos para a ãrea administrativa.

- Estruturação deficiente dos serviços da area administrativa.
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- Descentralização do Setor de Desenho, causando problemas com relação
a homogeneização dos trabalhas apresentados, bem como descoordenação
dos trabalhos, não otimi zação do uso do material de trabalho e a des
caracterização do setor e desconhecimento dos desenhistas dos traba
lhos desenvolvidos pelo IJSN.

- Deficiência de pessoal e equipamento no Setor de Serviços Gerais.

- Falta de pessoal no Setor de Finanças, causando uma sobrecarga de tra
balho e comprometendo, inclusive a revisão e qualidade do trabalho exe
cutado.

Desvio das atividades próprias de um Setor Financeiro por ausência de
um Setor de Contabilidade com atribuições específicas.

Alocação de datilógrafas para outras Instituições.

- Insuficiência de diálogo entre a Coordenação Administrativa e Financei
ra com os chefes e funcionãrios da área.

- Indefinição de critérios para alocação de tecnicos no desenvolvimento
dos diversos projetos.

- Ausência de comunicação interna entre as várias equipes e projetos.

- Falta de observância das normas de funcionamento do serviço de protoc~

lo.

o GRUPO IDENTIFICOU AINDA:

- Quanto ã informações tecnicas, a Biblioteca tem sua atuação restrita.



RECURSOS HUMANOS:

Falta de uma política de pessoal e recursos humanos mais adequada ao
Orgão:

• Ausência de uma política e criterio para deslocamentos de servidores
para cursos de especialização e aperfeiçoamento tecnico.

Ausência de uma política de capacitação e treinamento para gerenci~

mento de projetos.

Carência de pessoal na area ad~inistrativa e tecnica.

· ,Ausência de u~a polltica de treinamento e capacitação interno e ex
terno do pessoal técnico e administrativo.

· Deficiência na aplicação e no atual plano de cargos e salãrios do

IJSN, gerando irregularidades e disparidades entre os diversos n1
veis salariais.

enquadramento de· Irregularidades no processo de admissão e promoçao
servidores.

• Baixas remunerações do pessoal administrativo e tecnicos.

• Falta de reconhecimento dos direitos e atribuições profissionais.

o GRUPO IDENTIFICOU AINDA:

- Parte do quadro alocado em outros Qrgãos com diferentes remuneraçoes
para funções similares, principalmente quando da criação das Unidades

de Administração (UAS e UG).
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DIREÇÃO:

- Falta de definição e/ou o desconhecimento do espaço do IJSN dentro do
Sistema de Planejamento do Estado, especialmente quanto ã competência

e atribuições ou seja:

a) Como o Governo vê o IJSN dentro do Sistema e o que e esperado do
Orgão.

b) Como o Orgão se apresenta perante os demais Orgãos da administração
e terceiros.

c) Como o corpo de funcionários vê o IJSN.

- Desarticulação das ações desenvolvidas no ãmbito da COPLAN com açoes
desenvolvidas pelo IJSN.

- Falta de representatividade junto ao Governo do Estado.

Iniciativas insuficientes por parte da direção para dimensionar neces
sidades e objeti vos do Orgão, bem como na articul ação e desenvol vimen

to dos trabalhos e projetos.

- Falta de diretrizes e políticas que orientem e direcionem as
açoes do IJSN.

vãrias

- Improvisação de procedimentos. ações e pol íticas. através do atendimen
to do tipo clientelismo politico através de ações varejistas. dispe!
sas e desarticuladas, que apesar de seu atendimento estar previsto nos

objetivos do IJSN, não existe uma organização do Orgão para atendar
as demandas do Estado.

- Os objetivos formais nao estão sendo executados, precisando de defini.
ção de políticas (urbana. regional e sõcio-econõmica) que viabi1izem
e direcionem os estudos previstos no artigo 39 do Decreto 1.524-N/81.
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Transfonmação da FJSN em Orgão de apoio operacional, em regime de Au
tarquia do Estado, culminando na perda de poder de decisão.

Instabilidade da direção: Em 2 (dois) anos jã estamos no 39 Diretor
Técnico.

- Desconhecimento e deficiência no acompanhamento por parte da

dos cronogramas físicos e financeiros de cada projeto que se
em desenvolvimento no IJSN.

- Estrutura organizacional-C.T. e CAF, inadequada as funções
atualmente ao IJSN.

Direção,
encontram

cometidas

- Não diversificação de fontes de recursos além do orçamento estadual e
nos Convênios com Orgãos Federais em curso.

Ausência de uma politica de divulgação e comunicação, dos trabalhos re~

lizados pelo IJSN, junto aos Orgãos do Estado, Instituições envolvidas
e Comunidade.

PONTOS FACILITADORES

- A consciência que os funcionários têm da indefinição, das atribuições
do IJSN.

- União, embora relativa dos servidores do IJSN.

o Orgão dispõe de uma boa equipe básica (técnica e administrativa) bem
treinada, experiente e com disposição e empenho para melhorar e viabi

lizar o seu funcionamento.

- Flexibilidade para assumir novas tarefas quando necessário.



- Início de um processo de abertura a~oiada pela Direção do Orgão com a

criação de Assessoria da Coordenação Técnica, facilitando a discussão

dos projetos e atividades do IJSN, junto ao corpo tecnico.

- A existência de um acervo de projetos e. estudos realizados ao longo
dos anos pelo IJSN, fornecendo subsidios indispensãveis para elabora

ção de politicas, planos e projetos, inclusive por outros Orgãos do
Es tado.

o IJSN, ter personalidade juridica própria de forma a permitir a ce
lebração de contratos e convênios com outros Orgãos.

o Orgão dispõe de um bom conjunto (embora insuficiente), de equipame~

tos, para o desempenho de suas funções.

- O Orgão tem Lma grande demanda por seus serviços.

-
SUGESTOES

;{D2A Ar;:1.INISTPATIVA E TtCilICA:

- r1aior articulação e integração entre as areas tecnica e administrati

va e destas com a Direção.

- Que seja criado um Conselho Tecnico, vinculado a estrutura organizac;~

nal do Orgão, com o objetivo de garantir a participação permanente do

corpo técnico-administrativo nos rumos e atividades da Instituição.

O IJSN tenha uma equipe articulada com direção do Orgão para identifi

car, mapear a captação de recursos para a realização dos objetivos do

Orgão.
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- Fazer plano de trabalho para integração das diversas equipes.

- Criar comissão para ampliar o espaço flsico.

. t'lelhoria do desempenho da Coordenação Administrativa (definir o p~

pel do CAF).

Fi nan

Realização de pesquisas. estudos e projetos que subsidiem a concretiza
ção da polltica do Governo.

Divulgação e conhecimento das normas administrativa a todo o corpo
de servidores do Orgão com a produção de formulários e manuais de pr~

cedimentos.

o controle sobre os serviços tecnicos e administrativos deve ser fei

to. não de maneira burocrãtica. linear e autoritãria como atualmente.

mas sobre serviços. cronogramas. qyalidade dos textos e docum2ntos pr~

duzidos.

Reestruturação dos serviços. como:

• Reorganização as atividades meio;

- Criação de um Setor de Contabilidade. independente do Setor de

ças, com atribuições pr5prias.

- Vincular o Setor de Desenho ã Coordenação Tecnica.
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P.ECURSOS HUI·:/'l'1OS:

- Revisão do plano de cargos e salários do Orgão, com o urgente reenqu~

dramento dos seus servi do res.

Respeito aos salãrios minimos profissionais estabelecidos.

- Reformação do Regulamento de Pessoal.

Definir uma politica de pessoal e levantamento e análise do potencial

do quadro administrativo e tecn,ico e promoção e remanejamento do qu~

dro t~cnico e administrativo.

Sistematização de um processo de capacitação e treinamento de pessoal

técnico e administrativo.

Implementar iniciativas tipo seminário, debates, etc.

Registrar nos Conselhos Regionais das profissões, os t~cnicos e os

projetos elaborados pelo IJ5N.

- Promover a conscientização dos tecnicos sobre as atribuições profissi~

nais dos companheiros de outras profissões.

DIPEÇÃO:

- Estudar a viabilidade de transformação do tipo jurldico do IJSN para

que o OrgEo possua uma maior agilidade e autonomia tecnica, administra

tiva e financeira.

- O IJSN deve transformar-se realmente num Orgão pensante para o Sistema

Estadual de Planejamento.
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- Incentivos a discussão do tema ESp2ÇO do 1,T81V âent.Y'o do Sistema Esta

dua~ do P~ar:.sja'71(Jrlto .. ao nivel dos Fun:::iona.C:'ios.

- Ampliar as iniciativas ~e reestruturação e adequação dJ espaço da IJSH

enval vendo COPLAN e IJSiL

- Conscientizar Direção, Secretãrios de Estada e Pollticos do papel e da

importância do Orgão para o planejar.lenta governêl!T~ental, urbano e l~e

g-ional e para o desen'/olvirnento econômico social elo Estado.

- Que se aprovei,te, com vista a viabilizaçâo elos objetivos do Órgão, o

fato de na cabeça do SEP estarem pessoas do quadro do IJSíl, famil iari

zados com a problemãtica da Entidade.

- Que seja dada continuiciade ã e1 abor'ação democrãtica do plallJ de traba

lho do IJSN, definindo metas e recursos necess~rios e as prioridades

a curto, medi o e longo prazos, q'.Je conduz -i rão a ma i ar d2íT10Crat i zoção

na Direção do Orgão e n~ direção do IJ5N.

Definir o eixo central de intervenção que deixe claro os objetivos e

resultadas a alcançar, pelo Orgâo.

- Sistematizar reuniões peri6dicas, nas âreas e entre

- Reativação da Revista do IJ5N.

-a reas.

- Estudar formas vi~veis para se estabelecer v1nculos regulares do IJ5N

com a Cc:mmidade.

- f.1aiol~ empenho das lideranças insUtucionais (Dit'ctor Superintendente

do IJSN e Secretário-Chefe da COf)LNl) em viabilizar polltica e opera

cionall1lente as atividad"s e PI"ojctos desenvolvidos pelo Instituto.
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